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BARBADOS 

/ O r i g i n a l : Inglés'/ 
/ЗО de a b r i l de 19767 

1" Políticas gen r a l e s y novedades importantes o c u r r i d a s et: relación con l a 
l i b e r t a d de buscar, r e c i b i r y d i f u n d i r informaciones e ideas por cualquiev 

— | - I... I I II I ri* ^ tf I I I .1 • I • 

medio y s i n consideración de f r o n t e r a s 
La m i c a novedad importante o c u r r i d a en Barbados en relación con l a l i b e r t a d 

de buscar^, r e c i b i r y d i f u n d i r informaciones e ideas por c u a l q u i e r medio y s i n c o n s i ­
deración de f r o n t e r a s durante e l período que se considera se r e f i e r e a l a fip-jobacion 
de 3.a W i r e l e s s T e l e g r a p h (Amendment) Act^ 1974-5. 

I I . I n f l u e n c i a de l o s instrumentos de l a s Naciones Unidas 

No es a p l i c a b l e . 

I I I . Medidas l e g i s l a t i v a s y de o t r a índole dictadas durante e l período 

Dur-ante e l período que se considera no se d i c t a r o n medidas l e g i s l a t i v a s respecto 
de l o s apartados a)^ c), d) y e). S i n embargo, en relación con e l apartado b ) ^ se 
aprobó l a 4i-;^T^ss Telegraphy (Amendment) Ac t , 1974-5. Se ha modificado e l artícu­
l o 3 de l a Wireless Telegraphy Act, cap. 285 de l a legislación de Barbados para que 
l a multa, por e l d e l i t o de u t i l i z a r c u a l q u i e r aparato o instalación destinado a l a 
telegrafía s i n h i l o s en Barbados, s i n una l i c e n c i a concedida en v i r t u d de l a Ley 
c i t a d a , pase de 480 a 5.000 dólares. 

Se ha Fxodificado e l artículo 4 de l a l-Jlreless Telegraphy Act para aumentar l a 
multa impuesta por u t i l i z a r c u a l q u i e r aparato de telegrafía s i n h i l o s i n s t a l a d o en 
un buque o en гша aeronave o en aguas t e r r i t o r i a l e s de Barbados, s i e l l o no se hace 
on conformidad con l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Ley. Se ha aumentado l a multa de 48O 
a 5.000 dólares. 

Se .ha modific&do e l artículo 5 de l a Ley c i t a d a para autientar l a multa imponible, 
por causar daños maliciosamente a c u a l q u i e r aparato o instalación de telegrafía, сin 
h i l o s ^ de 480 a 5.000 dólares. 

Se ha modificado e l artículo 7 de l a Ley para aumentar l a pena impuesta por 
negociar en aparatos de telegrafía s i n h i l o s o venderlos s i n haber obtenido l a l i c e n ­
c i a adecuada. E l máximo de l a multa ha pasado a ser de 5.ООО d o l a r e s , en lugar 
de 480. 

Se ha m.odificado e l artículo 8 de l a Ley para aumentar de 240 a 500 dólares l a 
multa impuesta en l o s casos en que un comprador o un a r r e n d a t a r i o de un aparato de 
telegrafía s i n h i l o s no presenta una l i c e n c i a en e l momento de l a venta o e l a l q u i l e r . 

E l artículo 9 exige que toda persona autorizada para vender aparatos de t e l e g r a ­
fía s i n h i l o s o para negociar en e l l o s mantenga en su l o c a l un r e g i s t r o en e l que se 
harán obligatoriamente determinadas anotaciones. Quien así no l o haga será sancio ­
nado con una multa de 500 dólares en lugar de l a de 50 que se imponía antes de l a 
nueva modificación. 
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En virtiod. d e l artículo 13* toda persona* d i s t i n t a de un agente^ quevenda suaparato 
de telegrafía s i n h i l o s a o t r a persona, estará obligada a n o t i f i c a r por e s c r i t o a l 
Ingeniero Eléctrico e l nombre y l a dirección de l a persona a l a que haya vendido e l 
aparato. E l no cumplimiento de esta disposición acarrea una multa de $00 dólares 
en l u g a r de 50. Este artículo no es a p l i c a b l e a l a venta de receptores de telefonía 
s i n h i l o s . 

Se ha modificado e l artículo 17 de l a Ley para establecer una multa de 500 dóla­
r e s * en lugar de 96, por l a infracción de l a Ley, o de reglamentos e s t a b l e c i d o s en 
v i r t u d de l a Ley, en l o s casos en que no hay p r e v i s t a s sanciones por l a infracción 
de que se t r a t e . 

En. 1974 se d i c t a r o n l o s s i g u i e n t e s reglamentos en v i r t u d de l a I J i r e l e s s 
Telegraphv A c t ; 

1) W i r e l e s s Telegraphy (Ship S t a t i o n ) (Admendment) Regulations 1974; 

2) Wireless Telegraphy (Land Mobile and F i x e d Radios Telephone Services) 
Regulations 1974| 

3) Wireless Telegraphy (Amendment) Regulations 1974; 

4) Wireless Telegraphy (Amateur Transmitter) (Amendment) Regulations 1974. 
Se adjunta ejemplares de estos reglamentos. 

TV. L i m i t a c i o n e s a l e j e r c i c i o de l a l i b e r t a d de información 

Diorante e l período que se examina no se han impuesto l i m i t a c i o n e s a l e j e r c i c i o de 
l a l i b e r t a d de información, 

V' Medidas destinadas a^ g a r a n t i z a r e l goce de l a l i b e r t a d de información y e l acceso 
a l a misma' para un numero cada- vez mayor de personas, s i n distinción alguna 

No hay ninguna medida que comunicar en relación con este epígrafe. 

Ví« D i f i c u l t a d e s con que se ha tropezado a l g a r a n t i z a r e l goce de l a l i b e r t a d de 
información y e l acceso a e l l a , y métodos y medidas que se han u t i l i z a d o para 
superar esas d i f i c u l t a d e s 

No hay novedades importantes que comunicar en relación con este epígrafe. 



E/CN.4/1214-/Add.6 
página 3 

MAURICIO 

/ O r i g i n a l : Inglés/ 
/50 de a b r i l do 1976? 

I n f l u e n c i a de l o s instrumentos de l a s Naciones Unidas en l a Constitución de Mati r i c i o 

1. La protección de l a l i b e r t a d de información se h a l l a p r e v i s t a en nuestra 
Constitución, que fue aprobada en 196S cuando Ma u r i c i o pasó a ser Estado indepen­
d i e n t e y soberano. 

Protección de l o s derechos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales 

2. E l capítulo I I de l a Constitución de Mau r i c i o se r e f i e r e a l a protección de 
l o s derechos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales de l a persona. Entre l o s derechos 
fmdamentales que se h a l l a n protegidos f i g u r a l a l i b e r t a d de expresión (se adjunta 
un ejemplar de l a disposición p e r t i n e n t e ) . 

C o n t r o l de l a prensa durante un estado de urgencia 

3. En 1971 se declaró en M a u r i c i o un estado de urgencia y se aprobaron l a s 
Emergency Powers ( C o n t r o l of the Press) Regulations. 1971 (se adjunta un ejemplar). 
Estas normas siguen en v i g o r , pero en l a a c t u a l i d a d e l Comisionado de Policía no 
ejer c e sus f a c u l t a d e s de censura sobre determinados artículos de prensa más que en 
c i r c u n s t a n c i a s excepcionales. 

Decisión de l a Corte Suprema r e l a t i v a a l a l i b e r t a d de información 

4-, Sienpre que un mauriciano estime que se está- i n f r i n g i e n d o , o que es probable 
que se i n f r i n j a , una de l a s d i s p o s i c i o n e s que protegen su l i b e r t a d de expresión, 
podrá d i r i g i r s e a l a Corte Suprema, que es e l t r i b u n a l más elevado en M a u r i c i o , para 
p e d i r reparación. En 197Д, e l Sr. Duval, j e f e de l a oposición, no alcanzó e l éxito 
cuando adujo en l a Corte Suprema que e l Comisionado de Policía había coartado su 
l i b e r t a d de eзфresión a l negarle permiso para p u b l i c a r algunos artículos (se adjunta 
una copia d e l f a l l o ) 1/. 

D e s a r r o l l o y fiincioñamiento de l o s medios de información 

5. Por l o que res p e c t a a l a r a d i o y l a televisión, estos s e r v i c i o s l o s proporciona 
una empresa de carácter público, l a M a u r i t i u s Broadcasting Corporation (МВС), gran 
p a r t e de cuyos fondos proceden d e l Gobierno. Sus f a c u l t a d e s y sus funciones se 
establecen en una Ley d e l Parlamento, que da a l a Junta de C o n t r o l de l a Ш С una 
autonomía considerable,. . S i n embargo, l a política gen e r a l de l a ШС y e l e j e r c i c i o 

1/ La copia d e l f a l l o mencionado se puede co n s u l t a r en l a División de Derechos 
Humanos. 
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de f a c u l t a d e s e s p e c i a l e s están condicionados a l a aprobación m i n i s t e r i a l . Así, e l 
M i n i s t r o de Información y RÍdiodifusión y l a MBC son responsables ante e l Parlamento. 

Junta dé censura Cinematográfica 

6. Hay también una Junta de Censura integrada por representantes de d i v e r s o s sec­
tores d e l público que examinan todas l a s películas, que se proyectan en nuestras 
p a n t a l l a s . Normalmente, l a Junta rechaza l a s películas que son excesivamente obsce­
nas, v i o l e n t a s o que i n c i t a n a l o s espectadores contra l a religión, l a j u s t i c i a 
o l a au t o r i d a d . 

Capacitación p r o f e s i o n a l d e l p e r s o n a l de información 

7. La capacitación p r o f e s i o n a l d e l p e r s o n a l de información se r e a l i z a en gran 
p a r t e en e l e x t r a n j e r o . C a s i todas l a s becas l a s ofrecen e l Reino Unido de Gran 
Bretaña e Irlanda d e l Norte, l a República F e d e r a l de Alemania y l a I n d i a , y se 
destinan a r e a l i z a d o r e s de televisión y p e r i o d i s t a s | periódicamente se organizan 
v i a j e s de información a países en que ocurren acontecimientos e s p e c i a l e s , 

Normas de conducta para l o s p e r i o d i s t a s , y organismos rel a c i o n a d o s con l a ejecución 
de esas normas 

8. En M a u r i c i o no se ha i n s t i t u i d o ningún Consejo de Prensa encargado de e s t a ­
b l e c e r y p r e s c r i b i r normas de conducta y de ética p r o f e s i o n a l . S i n embargo, e x i s t e 
una Asociación de P e r i o d i s t a s Mauricianos, pero carece de f a c u l t a d e s e f e c t i v a s 
para p r e s c r i b i r e imponer normas de conducta. Tpmpoco se sabe que l a Asociación 
haya formulado j u i c i o algimo sobre p e r i o d i s t a s cuyos e s c r i t o s , dada l a vocación 
política o de o t r a índole de l a mayor p a r t e de l o s periódicos, tienden con fr e c u e n ­
c i a a quedar por debajo de l a s normas mínimas de decencia. 

9. Así, en ausencia de normas de conducta e s t a b l e c i d a s por l a p r o p i a prensa, es 
e l Comisionado de Policía quien e j e r c e d e l mejor modo p o s i b l e una c i e r t a supervisión 
en l a s materias que afectan a l orden p u b l i c o y l a moralidad. 

Anexo I 

Resumen de l a legislación s u b s i d i a r i a , v o l . I. C o n s t i t u t i o n 
M a u r i t i u s Independence Order 

PRCТЕССION DE LA LIBERTAD DE EXPRESION -

12. 1) Excepto con su propio consentimiento, no se entorpecerá e l goce de l a 
l i b e r t a d de expresión de ninguna persona, es d e c i r , l a l i b e r t a d de sustentar opiniones 
y de r e c i b i r y d i f u n d i r ideas e información s i n obstáculos, y l a l i b e r t a d para que 
nadie se i n j i e r a en su correspondencia. 
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2) Wo podrá considerarse en desacuerdo con este artículo n i como contravención 
-del mismo nada de l o dispuesto en una l e y o que se haya r e a l i z a d o en v i r t u d de una 
l e y , siempre que l a l e y de que se t r a t e contenga d i s p o s i c i o n e s : 

a) r e l a t i v a s a l a defensa, l a seguridad pública, e l orden público, l a mora­
l i d a d pública o l a salu d pública; 

b) a l o s efectos de proteger l a reputación, l o s derecnos y l a s l i b e r t a d e s de 
otra s personas o l a i n t i m i d a d de personas interesadas en procedimientos 
j u d i c i a l e s , de impedir l a revelación de información r e c i b i d a c o n f i d e n c i a l ­
mente, de mantener l a autoridad y l a independencia de l o s t r i b u n a l e s , o de 
r e g u l a r l a administración técnica o e l funcionamiento técnico de l a t e l e ­
fonía, l a telegrafía- l o s correos, l a radiodifusión, l a televisión,las 
exposiciones o l a s d i v e r s i o n e s públicas; o 

c) r e l a t i v a s a l a imposición de r e s t r i c c i o n e s a l o s f u n c i o n a r i o s públicos, 
salvo que se demuestre que l a disposición o, en su caso, l o que se haya 
hecho a l amparo de e l l a , no t i e n e justificación razonable en ш а sociedad 
democrática» 

Protección de l a s l i b e r t a d e s de reunión y de asociación 

13. 1) .Excepto con su propio consentimiento, no se entorpecerá a nadie en e l 
d i s f r u t e de sus l i b e r t a d e s de reunión y de asociación, es d e c i r , en su derecho a 
r e u n i r s e libremente y a a s o c i a r s e con o t r a s personas y en p a r t i c u l a r a formar s i n d i ­
catos u otras asociaciones o pertenecer a s i n d i c a t o s u otras asociaciones para l a 
protección de sus i n t e r e s e s . 

2) No podrá considerarse en desacuerdo con este artículo n i como contraven­
ción d e l mismo nada de l o dispuesto en una l e y o que se haya r e a l i z a d o en v i r t u d de 
una l e y , siempre que l a l e y de que se t r a t e contenga d i s p o s i c i o n e s : 

a) r e l a t i v a s a l a defensa, l a seguridad pública, e l orden público, l a mora­
l i d a d pública o l a salu d pública; 

b) a l o s efectos de proteger l o s derechos que puedan razonablemente j u s t i f i ­
carse eu una sociedad democrática. 

Protección de l a l i b e r t a d para crear escuelas 

14. 1) No se impedirá a ninguna confesión r e l i g i o s a n i a ninguna asociación o 
grupo r e l i g i o s o , social,étnico o c u l t u r a l establecer o mantener escuelas a sus 
propias eЗфensas. 

2) No podrá considerarse en'desacuerdo con e l apartado a n t e r i o r n i como 
contravención d e l mismo nada de lo . d i s p u e s t o en una l e y o que se haya r e a l i z a d o en 
v i r t u d de una l e y , siempre que l a l e y de que se t r a t e contenga d i s p o s i c i o n e s : 

a) r e l a t i v a s , â lá defensa, l a seguridad pública, e l orden púbíico, l a mora­
l i d a d pública o l a salud pública; с 

b) para r e g u l a r l a s a c t i v i d a d e s de esas escuelas en interés de l a s personas 
que r e c i b a n instrucción en e l l a s , salvo que se demuestre que l a disposición 
o, en su casoj l o que se haya hecho a l amparo de e l l a , no t i e n e j u s t i f i c a ­
ción razonable en una sociedad democrática. 
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3) No se impedirá a nadie enviar a una de estas escuelas a un niño de quien 
dicha persona sea padre, madre o t u t o r , solamente porque l a escuela no sea una escue­
l a e s t a b l e c i d a por e l Gobierno o mantenida por él. 

4) En e l apartado a n t e r i o r , l a palabra "niño" comprende a l h i j a s t r o y a l niño 
adoptado de un modo reconocido por l a l e y ; y l a palabra "padre o madre" se i n t e r ­
pretará en este se n t i d o . 

Anexo 2 

Emergency Powers ( C o n t r o l of the Press) Regulations 1971 
G. N. 114/71 

(17 de diciembre de 1971) 

Reglamento dictado por e l Gobernador General en v i r t u d d e l artículo 3 de l a 
Emergency Powers Ordinance, 1968. 

1. Este reglamento puede ser designado como Emergency Powers ( C o n t r o l of the Press) 
Re g u l a t i o n s , 1971. 

2. 1) E l Comisionado podrá d i c t a r una orden por l a que prohiba o r e s t r i n j a l a 
publicación o e l proyecto de publicación de m modo general o en l a s cuestiones r e s ­
pecto de l a s cuales esté convencido de que su publicación, o, en su caso, su publi­
cación s i n r e s t r i c c i o n e s , iría en detrimento de l a seglaridad pública o e l orden pú­
b l i c o , y una orden conforme a este reglamento podrá contener l a s d i s p o s i c i o n e s i n c i ­
dentales o suplementarias que e l Comisionado estime necesarias o convenientes a l o s 
efectos de l a orden. 

2) Cuando se d i c t e una orden en v i r t u d d e l párrafo 1) r e l a t i v a a l a p u b l i c a ­
ción o a l proyecto de publicación de cuestiones en un periódico, e l Comisionado podra, 
en interés de l a seguridad pública o d e l orden público, disponer que, durante e l 
período que estime oportuno e s p e c i f i c a r , se suspenderá l a publicación d e l periódico. 

3) a) E l Contador General podrá negarse a aceptar una declaración hecha de 
conformidad con e l artículo 2 de l a Nevjspapers and P e r i o d i c a l s 
Ordinance (cap. 37), s i t r a s c o n s u l t a r con e l Comisionado de Policía, 
está convencido de que el.periódico o l a r e v i s t a a l que l a s o l i c i t u d 
se r e f i e r a iría en detrimento de l a seguridad pública o d e l orden 
público. 

b) Toda persona que imprima, publique o haga que se imprima o publique 
un periódico o una r e v i s t a que haya s i d o objeto de l a neg.ativa de 
p u b l i c a r en v i r t u d d e l apartado a ) , cometerá un d e l i t o . 

3. E l Comisionado podrá adoptar l a s medidas y emplear l a s fuerzas que sean nece­
s a r i a s para asegvirar que se cumpla debidamente toda disposición d i c t a d a de conformi­
dad con e l párrafo'2) d e l artículo 3 para l a suspensión de l a publicación d e l perió­
d i c o , i n c l u i d a l a confiscación de c u a l q u i e r prensa de imprenta u t i l i z a d a para l a 
publicación d e l periódico. 
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Л. Toda persona que deje de cumplir mía orden d i c t a d a en cumplimiento d e l aparta­
do 1) d e l artículo 2 o una instrucción de conformidad con e l apartado 2) de l a d i s ­
posición 2 cometerá un d e l i t o . 

5. Toda persona que se h a l l e en posesión de un f o l l e t o . , e s c r i t o , pasquín, c a r t e l , 
bandera, estandarte, emblema u otro e s c r i t o u artículo de nat u r a l e z a análoga, que 
contenga. c u a l q u i e r palabra-o •cualquíer-iirtagen que sean subversivas, " s e d i c i o s a s , 
ofensivas-,-amenzadoras., • i n j u r i o s a s , obscenas o i n s u l t a n t e s , constará"'ihcursa en un 
d e l i t o . 

Emergency Powers ( C o n t r o l of Gatherings) Order 1971 
G. N. 117/71 

(18 de diciembre de 1971) 

Orden d i c t a d a por e l Comisicnadc de Policía en v i r t u d de l a s d i s p o s i c i o n e s 3 y Л 
de l o s Emergency Powers ( C o n t r o l of Gatherings) Rpgulatinns, 1971. 

1. Esta orden puede ser c i t a d a como l a de Emergency Powers ( C o n t r o l of Gatherings) 
Order. 1971. 

2. Ninguna persona celebrará, organizará, convocará, participará en 

a) una reunión pública o permanecerá; 
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TAILANDIA 

/Ürignnai': Inglés? 
/59 de a b r i l de 19767 

I , Políticas generales y novedades importantes o c u r r i d a s en relación con l a 
l i b e r t a d de buscar, r e c i b i r y d i f u n d i r informaciones e ideas por c u a l q u i e r 
medio y s i n consideración de f r o n t e r a s 

Durante e l período comprendido entre e l l ^ de j u l i o de 1970 y e l 30 de jxinio 
de 1975, l a l i b e r t a d de información, en T a i l a n d i a se v i o i n f l u i d a por l o s cambios 
políticos, económicos y s o c i a l e s . E l régimen d e l M a r i s c a l de Campo 
Thanom K i t t i k h a c h o r n gobernaba e l país en v i r t u d de l a Constitución d e l Reino 
de T a i l a n d i a d e l año 2511 era b u d i s t a (1968 D. C O l / , que garantizaba l a l i b e r t a d 
de información en l o s términos s i g u i e n t e s : 

"Artículo 33. Toda persona goza de plena l i b e r t a d de p a l a b r a , expresión 
e s c r i t a , impresión y publicación. 

Estas l i b e r t a d e s sólo pueden r e s t r i n g i r s e en v i r t u d de гхпа l e y promul­
gada específicamente para salvaguardar l a s l i b e r t a d e s de otras personas, 
e v i t a r un estado de urgencia, mantener e l orden público y l a s buenas costum­
bres o proteger a l o s jóvenes contra l a degradación moral. 

E l Estado no concederá subvenciones en forma de préstamos en dinero o 
de otras formas a l o s periódicos p r i v a d o s , y 

Artículo 38. Toda persona goza de l i b e r t a d de comunicación p o s t a l o por 
c u a l q u i e r otro medio l e g a l . 

No podrá imponerse l a censura, l a retención n i l a violación de l a correspon­
d e n c i a , l o s telegramas, l o s mensajes telefónicos n i cu a l e s q u i e r a o t r a s comu­
nic a c i o n e s entre personas, salvo en v i r t u d de l a l e y . 

Toda persona t i e n e i g u a l derecho a emplear todos l o s medios de comunica­
ción para l o s que e x i s t e s e r v i c i o público." 

Esto duró hasta que e l 20 de octubre d e l año 2515 e. B. (1972 d. C ) , e l 
M a r i s c a l Kittüchachorn, en su c a l i d a d de Pr e s i d e n t e d e l Consejo E j e c u t i v o N a c i o n a l , 

1/ Goverment Gazette, v o l . 85, número e s p e c i a l de fecha 20 de j u n i o , 
2511 G. B. (1968 d. C ) . 
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abolió l a C o n s t i t u t i c i o n y pasó a gobernar e l país con a r r e g l o a l a s d i r e c t r i c e s 
'del Consejo. Dicho Consejo 'hizo promulgar entonces l a Constitución d e l Reino 
de 2515 6. B, (1972 d. C.) 2/, que consta de sólo 23 artículos y qué es l a más breve 
de l a h i s t o r i a de T a i l a n d i a . 

En esta Constitución no se precisaban l o s derechos y deberes d e l pueblo, s a l v o 
como sigue: 

"Artículo 22. Cuando quiera que ninguna.disposición de l a presente 
Constitución sea a p l i c a b l e a algún caso, se procederá de conformidad con l a 
práctica a d m i n i s t r a t i v a de T a i l a n d i a seguida por e l régimen democrático..." 

A pesar de e l l o , e l M a r i s c a l Thanom K i t t i k h a c h o r n logró mantenerse más tiempo en 
e l poder. 

Mientras t a n t o , e l pueblo estaba cada vez más descontento con l o s gobernantes, 
dado que l a Constitución p r o v i s i o n a l no garantizaba sus l i b e r t a d e s , n i sus derechos 
y. deberes. E l pueblo exigió elecciones a l a Cámara de Representantes y que se pro-
multase l a nueva Constitución que, entre otros elementos, consignaba l o s derechos 
d e l pueblo y establecía e l gobierno r e p r e s e n t a t i v o . Por f i n , e l M a r i s c a l 
Thanom Kittilíhachorn tuvo que d i m i t i r y abandonó e l país como re s u l t a d o de l a mani­
festación d e l 14- de octubre de 1973. E l Rey procedió entonces a designar Primer 
M i n i s t r o , a p a r t i r de l a fecha c i t a d a , a Mai 3 nya Dhaniasakti, ex Presidente de l a 
Corte Suprema, y e l 10 de diciembre d e l mismo año, se estableció e l Congreso N a c i o n a l , 
integrado por 2.347 personas procedentes de todas l a s c l a s e s s o c i a l e s , así como 
l a Asamblea L e g i s l a t i v a N a c i o n a l , integrada por 299 miembros elegidos entre l o s 
d e l Congreso N a c i o n a l por e l r e s t o de sus colegas para que formaran l a Asamblea 
N a c i o n a l a p a r t i r d e l 23 d e l mismo mes. La Asamblea L e g i s l a t i v a N a c i o n a l pasó en- . 
toncos a red a c t a r l a nueva Constitueión y l a presentó a l Rey, e l c u a l l a promulgó 
como Constitución d e l Reino de T a i l a n d i a de 2517 e. B. (1974 d. C.) 3/. E l Gobierno 
de N a i Sanya convocó l a primera elección a l a cámara de Representantes y presentó 
l a dimisión. M. R. Seni Pramoj, Jefe d e l P a r t i d o Democrático, fue designado Primer 
M i n i s t r o , pero a l no l o g r a r l a confianza de l a Asamblea N a c i o n a l dimitió a l cabo de 
unos^días. Su sucesor fue M. R. Kulvrit Pramoj, j e f e de un p a r t i d o m i n o r i t a r i o , que 
logró formar un gobierno de coalición y obtener l a confianza de l a Asamblea N a c i o n a l . 

I I . I n f l u e n c i a de l o s instrunientos de l a s Naciones Unidas 

Durante e l gobierno m i l i t a r d e l M a r i s c a l Thanom K i t t i k h a c h o r n , l a l i b e r t a d de 
información estuvo hasta c i e r t o punto l i m i t a d a . Per ejemplo, s i una persona desea­
ba p u b l i c a r un d i a r i o , tenía que s o l i c i t a r un permiso a l a s autoridades, según l o 
anunciado por e l M a r i s c a l de Campo S a r i t Dhanarajata en e l Comunicado № 17 d e l 

. 2/ I b i d . , vol..89, p a r t e 192, número e s p e c i a l de fecha 15 de diciembre 
de 2515. e. B. (1972 d, C ) . 

J/ Ibid., vol. 91, parte 169* número especial de fecha 7 de octubre 
de 2517 e. B. (1974 d . C ) . 
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P a r t i d o R e v o l u c i o n a r i o , de fecha 27 de octubre de 2501 e. B. (1953 d. C.)" . Además, 
a pesar de l a e x i s t e n c i a d e l código p e n a l , de l a l e y prensa y de l a l e y de actos 
p u n i b l e s , en v i r t u d de dicho Comunicado l o s f u n c i o n a r i o s competentes estaban f a c u l ­
tados para hacer a d v e r t e n c i a s , i n t e r v e n i r y d e s t r u i r periódicos o revocar l o s per­
misos de l o s impresores, e d i t o r e s , d i r e c t o r e s o p r o p i e t a r i o s de periódicos, s i en 
éstos se pu b l i c a b a c u a l q u i e r n o t i c i a que; 

1) c o n s t i t u y e s e un acto de l e s a majestad respecto d e l Rey o una calumnia, 
observación irónica, difamación, i n s u l t o o f a l t a de respeto respecto de 
l a Reina, e l Heredero o e l Regente; 

2) c o n s t i t u y e s e una calumnia, observación irónica, difamación, i n s u l t o o 
f a l t a de respeto contra l a nación o e l pueblo de T a i l a n d i a en gene r a l o 
indujese a l o s países e x t r a j e r e s a perder su confianza en T a i l a n d i a , e l 
Gobierno de T a i l a n d i a o e l pueblo tailandés en general; 

3) c o n s t i t u y e s e implícitamente una observación irónica o una f a l t a de respeto 
contra e l Gobierno de T a i l a n d i a , sus M i n i s t r o s o Departamentos s i n basarse 
en una acusación concreta; 

4) acusase implícitamente de degeneración, degradación o craso e r r o r a l 
Gobierno, l o s M i n i s t e r i o s o ,los Departamentos gubernamentales s i n basarse 
en una acusación concreta; 

5) fomentase e l apoyo a l comunismo o con s t i t u y e s e una i n t r i g a comunista con 
miras a pe r t u r b a r o s u b v e r t i r l a seguridad n a c i o n a l ; 

6) c o n s t i t u y e s e una fals e d a d t a l que pudiera atemorizar o preocupar a l pueblo 
o tender a provocar d i s t u r b i o s o desórdenes o i n f r a c c i o n e s de l a s buenas 
costumbres públicas o constituyese un v a t i c i n i o con respecto a l de s t i n o 
d e l país que pudiera i n q u i e t a r a l pueblo; 

7) estuviese redactada en lenguaje procaz y fuese c o n t r a r i a a l a moral o a 
l a c u l t u r a n a c i o n a l ; 

8) fuese secreto de Estado. 

Cuando e l régimen m i l i t a r llegó a su f i n , e l pueblo tenía más c o n c i e n c i a de 
sus derechos, l a intervención a escala mvmdial de l o s estudiantes en l a cosa pública 
condujo a l o s estudiantes t a i l a n d e s e s , que l l e v a b a n mucho tienpo i n a c t i v o s , a cons­
t i t u i r grupos de presión para oponerse a l c o n t r o l d e l comercio n a c i o n a l que ejercía 
un país determinado, a l a\miento de l a s t a r i f a s de l o s s e r v i c i o s públicos en e l 
Gran Bangkok y a l a corrupción en l o s departamentos gubernamentales y en e l prop i o 
Gobierno. Todo e l l o retrasó l a redacción de l a nueva Constitución. Por último, 
cuando se detuvo a l o s estu d i a n t e s , l o s profesores y l o s a c t i v i s t a s políticos que 

y I b i d . , v o l . 75, p a r t e 85, número especial de fecha 27 de octubre 
de 2501 e. B. (1958 d. C ) . 
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exigían esta Constitución a l Gobierno m i l i t a r , acusados de pertinrbar e l orden públi­
co, e l pueblo en masa apoyó.decididamente en l a manifestación histórica l a petición 
de que fuesen puestos en l i b e r t a d . A l día s i g u i e n t e , se produjeron algunos choques 
entre, por una p a r t e , l o s estudiantes y e l pueblo y, por o t r a , l o s grupos m i l i t a r e s 
m i n o r i t a r i o s y p o l i c i a l e s ; en aq u e l l o s días l a prensa desempeñó una función de ca­
p i t a l i r p o r t a n c i a en l a conformación de una opinión pública c o n t r a r i a a l Gobierno. 
Exageró e l empeoramiento de l a situación y e l número de muertos, con l o c u a l no 
sólo privó a l Gobierno d e l apoyo popular, зз-по que h i z o que se formaran enormes 
fuerzas antigubernamentales, l o que tuvo por re s u l t a d o e l f i n a l d e l Gobierno m i l i t a r . 

En e l période de transición, la prensa explotó todo l o que guardaba relación 
con e l Gobierno: criticó decididamente a l Gobierno y a l a s personas que habían s a l i d o 
d e l país e h i z o grandes e l o g i o s de l o s estudiantes como vencedores en l a caída de 
l a d i c t a d u r a . Se acusó a la policía de haber colaborado con e l Gobierno m i l i t a r 
en l a represión de l o s estudiantes y e l pueblo. Como consecuencia de esta v i c t o r i a , 
hubo ataques contra algunos c u a r t e l e s de policía y durante l a manifestación se p r o ­
dujeron actos de vandalismo con destrucción de l a s señales de tránsito en e l Gran 
Bangkok, s i n que la policía pvidiese c o n t r o l a r l a situación. Felizmente, l a s i t u a ­
ción se calmó y volvió a l a normalidad poco después de que e l Rey h i c i e r a un ll a r a a -
mento a l pueblo que l a televisión y l a r a d i o t r a n s m i t i e r o n a todo e l país. E l Rey 
exhortó a l a unidad y designó Primer M3-nistro a l ex Presidente de l a Corte Suprema, 
persona que gozaba de gran respeto. A p a r t i r de entonces, cabe d e c i r que e l e j e r ­
c i c i o de l a l i b e r t a d dé información ha quedado f u e r a de todo c o n t r o l , como se des­
cribirá a continuación. 

Mientras l a Asamblea L e g i s l a t i v a N a c i o n a l actuó como Asamblea N a c i o n a l abolió 
l a s leyes que restringían l a s l i b e r t a d e s d e l pueblo, como por ejemplo l a l e y de 
prohibición de reuniones políticas, y luego promulgó l a l e y sobre p a r t i d o s polí­
t i c o s , e t c . Además, algunos miembros de l a Asamblea L e g i s l a t i v a N a c i o n a l con expe­
r i e n c i a en materia de prensa i n t e n t a r o n presentar una enmienda de l a Ley de Prensa, 
a f i n de reglamentar y g u i a r a 3.os p e r i o d i s t a s en e l sentido c o r r e c t o , pero su i n i ­
c i a t i v a no tuvo éxito. Por o t r a p a r t e , dinrante l o s debates sobre la Constitución, 
y en relación con e l capítulo de derechos y deberes d e l pueblo se invocaron l a 
Declaración U n i v e r s a l de Derechos Huíanos y l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos 
Rumanos. La Constitución d e l Reino de T a i l a n d i a de 2517 e.^B. (197Д d. C.) contiene 
l a s s i g u i e n t e s d i s p o s i c i o n e s sobre l a l i b e r t a d de información: 

"Artículo 40. Toda persona goza de l i b e r t a d de p a l a b r a , expresión e s c r i t a , 
inpresión y publicación. 

Esa l i b e r t a d sólo puede r e s t r i n g i r s e en v i r t u d de una l e y promulgada espe­
cíficamente para mantener l a seguridad d e l Estado, proteger l o s derechos, l a 
l i b e r t a d , l a dignidad o l a reputación de otras personas, mantener e l orden 
p u b l i c o y l a s buenas costumbres e impedir o poner término a 3,a degradación 

. moral o e l d e t e r i o r o físico d e l pueblo. 

No podrá ordenarse e l c i e r r e de una imprenta n i p r o h i b i r s e a c t i v i d a d e s 
de iiipresión, cuando e l l o r e s t r i n j a l a s l i b e r t a d e s que se garantizan en e l 
presente Artículo, salvo en v i r t u d de una sentencia j u d i c i a l d e f i n i t i v a de c i e r r e 
de l a inprenta o de prohibición de l a s a c t i v i d a d e s de impresión de que se t r a t e . 
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Los fmcionariûs competentes no iiiçiondran l a censura a un d i a r i o s a l v o 
cíiando e l país se encuentre en c o n f l i c t o armado o en estado de guerra^ o cuando 
se haya decretado e l estado de urgencia o l a inposición de l a l e y m a r c i a l i 
y en t a l e s casos l a censura debe imponerse en v i r t u d de una l e y promulgada 
conforme se i n d i c a en e l párrafo 2. 

Los p r o p i e t a r i o s de l a s empresas periodísticas deberán s e r , a r e s e r v a 
de l a s condiciones es t i p u l a d a s por l a l e y , personas de n a c i o n a l i d a d T h a i . 

Ningún periódico de propiedad p r i v a d a recibirá subvención alguna d e l 
Estado, l o s organismos gubernamentales n i l o s organismos o eiif)resas e s t a ­
t a l e s , sea en forma de préstamos en dinero o en o t r a forma. 

Artículo Л2. Se protegerá l a l i b e r t a d académica, siempre que no vaya en 
contra de l o s deberes cívicos. 

Artículo Дб. Toda persona goza de l a l i b e r t a d de comiinicar por correo o 
por c u a l q u i e r otro medio l e g a l . 

No podrá imponerse l a censura, l a retención n i l a violación de l a c o r r e s ­
pondencia, l o s telegramas^ l o s mensajes telefónicos o cuale s q u i e r a o t r a s 
comunicaciones entre personas, i n c l u i d o c u a l q u i e r otro acto indebido para 
conocer e l contenido de l a s commicaciones entre personas, salvo en v i r t u d 
de una l e y promulgada específicamente para mantener e l orden p u b l i c o y l a s 
buenas costumbres o l a seguridad d e l Estado. 

Toda persona t i e n e i g u a l derecho a enplear todos l o s medios de comuni­
cación para l o s que e x i s t e s e r v i c i o publico." 

I I I . Medidas l e g i s l a t i v a s y de o t r a índole dictadas durante e l período 

a) D e s a r r o l l o de l o s medios de información 

E l Tercer P l a n Económico y S o c i a l (1972-1976) comprende, entre o t r a s cosas, 
e l proyecto de d e s a r r o l l o de l o s s e r v i c i o s p o s t a l e s l o c a l e s , l a ampliación d e l 
proyecto telefónico metropolitano (1972-1976) y d e l proyecto telefónico r e g i o n a l 
(1972-1976), así como e l proyecto de r e d de televisión n a c i o n a l . 

b) A c t i v i d a d e s de l a prensa y p u b l i c a c i o n e s , r a d i o , c i n e , televisión 
y otros medios de comunicación 

Prensa 

Durante e l Gobierno m i l i t a r , e l M i n i s t e r i o d e l I n t e r i o r jamás autorizó l a 
fundación de periódicos nuevos, y no cabía r e c u r r i r contra esta decisión debido 
a l poder absoluto de que gozaban l a s autoridades en v i r t u d d e l Comunicado № 17 d e l 
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P a r t i d o R e v o l u c i o n a r i o , de fecha 27 de octubre de 2501 e, B. (1985 d. С . ) - Л 
Algunos miembros de l a Asamblea N a c i o n a l presentaron un proyecto de l e y para 
revocar este Comunicado, pero no t u v i e r o n éxito. S i n embargo, a p a r t i r . d e ese 
entonces l o s sucesivos gobiernos c i v i l e s se mostraron muy l i b e r a l e s en l a conce­
sión de permisos. 

A l f i n a l de este período había en e l Gran B¿ingkok 18 pe;,'iódicps en tailandés, 3 en 
inglés y 6 en chino 6/. En términos generales, no puede afirmarse que estos d i a r i o s 
fuesen de c a l i d a d s a t i s f a c t o r i a . Son muy pocos l o s que podrían c a l i f i c a r s e de v e r ­
daderamente n e u t r a l e s , y l a mayor p a r t e se i n c l i n a n h a c i a l a i z q u i e r d a o h a c i a l a 
derecha. En muchos casos han abusado de l a l i b e r t a d de información, por ejemplo 
a l formixlar críticas i n j u s t a s contra personas que no se encontraban en condiciones 
de r e b a t i r l o s , acusar a l Gobierno s i n pruebas y p u b l i c a r artículos y l'otografias 
obscenos, etc. Dada l a d e b i l i d a d d e l Gobierno de coalición, más l a s estrechas r e l a ­
ciones que unen a l a dirección de determinados periódicos y algunas f i g u r a s de l a 
política y a l t o s f m c i o n a r i o s , l a Sección de prensa d e l Departamento de Policía, 
encargada directamente de l a aplicación de l a Ley de Prensa, no ña podido imponer 
l a l e y y e l respeto d e l orden público por temor a esas i n f l u e n c i a s , debido a l o 
c u a l l a prensa parecía escapar a l c o n t r o l d e l Gobierno. 

P u b l i c a c i o n e s 

Es i n t e r e s a n t e señalar que a p a r t i r d e l 14- de octubre de 1973 aparecieron 
muchos l i b r o s de b o l s i l l o , l a mayor p a r t e sobre política e ideologías políticas, 
en l o s que se condenaba e l c a p i t a l i s m o y l a s d i c t a d u r a s m i l i t a r e s , se alentaba 
a l o s campesinos, l o s obreros i n d u s t r i a l e s y l o s s i n d i c a t o s a luchar por l a i g u a l ­
dad política, económica y s o c i a l y se alababa e l socialj.smo y l o s d i r i g e n t e s de 
l o s países s o c i a l i s t a s . 

5/ La Corte Suprema, en su f a l l o № 2814-/2517, dictaminó que e l Artículo 27 
de l a Ley de Prensa de 2Д8Л e. B. se a p l i c a b a a l o s s o l i c i t a n t e s que no fuesen de 
na c i o n a l i d a d t a i l a n d e s a o a l a s personas que presentasen ш а s o l i c i t u d para p u b l i c a r 
un periódico en idioma e x t r a n j e r o ; e l demandante en e l caso, que era de n a c i o n a l i ­
dad t a i l a n d e s a y había s o l i c i t a d o l a autorización para p u b l i c a r ш periódico en 
tailandés estaba, por consiguiente, sometido a l a s diisposiciones d e l párrafo 1 d e l 
Artículo 2Л, enmendado por l a clá-usula 1 d e l Comшlcado № 17 d e l P a r t i d o 
R e v o l u c i o n a r i o , de fecha 27 de octubre de 2501 e. B. (1958 d. C ) , en v i r t u d d e l 
c u a l e l f m c i o n a r i o de prensa podía expedir e l permiso, negarlo, o proceder^ en 
c u a l q u i e r o t r a forma que juzgase conveniente; e l hecho de que e l demandado no di e s e 
curso a l a s o l i c i t u d d e l demandante hasta que se promulgó l a nueva Ley de Prensa 
era perfectamente l e g a l , no v i o l a b a l o s derechos d e l demandante y su d e c i s i o n no 
contravenía l o dispuesto en l a Constitución d e l Reino de T a i l a n d i a de 2511 e. B. 
(1968 d. C ) , Artículo 33 (supra). 

6/ Datos proporcionados por e l Departamento de Relaciones Públicas. 
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Radio 

Las estaciones de radio han seguido totalmente controladas por e l Gobierno, 
es decir, pertenecen a departamentos gubernamentales y a enpresas estatales y evi­
dentemente actúan como portavoces del Gobierno. E l número de estaciones de 
radio FM, a l 15 de noviaabre de 1974,^era de 39 en e l Gran Bangkok y de 30 en ^ 
los otros Changwat 7/. La programación de la Estación Nacional de Radio consistía 
en un 19,5^ de noticias, un 17,2^ de programas educativos, un 12,2^ de programas 
dramáticos,Ш 2,4% de deportes, ш 44*2% de música y 4,5% de diversos 8/,pero lamayor 
parte de los programas de las demás estaciones seguían siendo insatisfactorios y 
habría que mejorarlos en beneficio del público. E l número excesivo de estaciones 
es una de las razones que езфИсап la baja calidad de los programas de radio; hay 
un número muy reducido de estaciones subvencionadas íntegramente por e l Estado, 
y las demás se financian gracias a la publicidad. 

Televisión 

Existían cuatro estaciones en e l Gran Bangkok, una en e l norte, otra en e l 
nordeste y las otras dos en e l sur, cuyas emisiones llegaban prácticamente a todo 
e l país. A l igual que en e l caso anterior, sus programas no son muy buenos, porque 
los propietarios de aparatos de televisión no tenían que pagar por ellos ningún 
tipo de iirpuesto, y en consecuencia los costos de producción de los programas, muy 
elevados, tenían que financiarse mediante la publicidad. 

Cine 

También resulta interesante señalar que la mayor parte de las películas produ­
cidas d-urante este período tendían a i n s i s t i r en l a violencia y en escenas sexuales 
innecesarias. E l Consejo Ejecutivo Nacional publicó e l 9 de septiembre de 2515 e. B. 
e l Comunicado № 205 2/, Por e l que se enmienda la Ley del Cine de 2473 e. B. y se 
establece un Consejo del Cine para svpervisar l a producción de películas. 

Otros medios de comunicación 

Durante este período, tanto las conferencias como los debates y exposiciones 
sobre cuestiones de actualidad gozaron de gran popularidad en e l publico y en los 
medios estudiantiles, especialmente después de la caída del Gobierno militar. 

c) Participación de los periodistas y e l público en l a propiedad o e l 
control de los medios de comunicación 

La mayor parte de los periódicos pertenecen a sociedades y Qipresas privadas. 
Es posible que algunos periodistas sean socios o posean acciones de l a empresa, 
pero su participación en l a propiedad de los periódicos es insignificante. Un 

7/ DetoB proporcionados por e l Departamento de Relaciones Publicas. 
8/ Datos proporcionados por e l Departamento de Relaciones Públicas. 
9/ Government Gazette, vol. 89, parte 136, de fecha 13 de septiembre 

de 2515 e. B. (1972 d. C.). 
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p e r i o d i s t a puede e s c r i b i r , l o que l e p l a z c a mientras su artículonp vaya en contra de 
l o s i n t e r e s e s de l a dirección.. También conviene subrayar que e l pueblo tailandés 
ya t i e n e c o n c i e n c i a de cuáles son sus i n t e r e s e s c o l e c t i v o s y de l a i n f l u e n c i a que 
ejer c e l a prensa en l a formación de l a opinión pública, l o c u a l ha traído consigo 
que l a Asamblea L e g i s l a t i v a N a c i o n a l haya e s t i p u l a d o , a l l e g i s l a r sobre e l régimen 
de propiedad de l a prensa, que l o s periódicos sólo pueden pertenecer a l o s nacionales 
d e l país 10/. En cuanto a l o s demás medios de comunicación, cabe i n d i c a r que por 
ejemplo quienes poseen y controlan l a s pequeñas e d i t o r i a l e s son p a r t i c u l a r e s , pero 
en cambio l a s grandes empresas de edición generalmente pertenecen y están b a j o 
e l c o n t r o l de sociedades o compañías p r i v a d a s ; l a s estaciones de r a d i o y de t e l e ­
visión continúan en manos de departamentos gubernamentales y empresas e s t a t a l e s . 

d) Capacitación p r o f e s i o n a l d e l p e r s o n a l de información 

Desde hace mucho tiempo, e l Gobierno t i e n e c o n c i e n c i a de l a escasez de p e r s o n a l 
de información. En este período, e l pers o n a l que ha terminado todos l o s ciirsos de 
capacitación dictados en l a Escuela de Relaciones públicas, creada en 1961 por e l 
Departamento de Relaciones públicas d e l Gabinete d e l Primer M i n i s t r o , s e - d i s t r i b u y e 
como sigue: 

• 

Cursos Duración Número de personas 
capacitadas 

1) Curso de capacitación para 
de r e l a c i o n e s públicas 

f u n c i o n a r i o s 
18 semanas 217 

2) Curso de capacitación para 
de sistemas a u d i o v i s u a l e s 

f u n c i o n a r i o s 
7 semanas 132 

3) Curso de capacitación para 
de o f i c i n a s de prensa 

f u n c i o n a r i o s 
7 semanas 247 

4) Curso de capacitación para 
de programación de r a d i o 

f u n c i o n a r i o s 
8 semanas U 9 

5) Curso de capacitación para re p o r t e r o s 7 semanas 116 

Además, l a Universidad de Tharamasat estableció l a Sección de Comunicaciones 
d e l Departamento de Ciencias S o c i a l e s como departamento autónomo 11/, y t r e s años 
después l a Universidad Chulalongkorn elevó a n i v e l de f a c u l t a d l a Sección autónoma 
sobre medios de comunicación s o c i a l y r e l a c i o n e s públicas 12/. 

10/^ Constitución d e l Reino de T a i l a n d i a de 2517 e. B. (1974 d. C ) , A r t . 40, 
último párrafo. 

11/ Government Gazette, v o l . 87, part e l l 6 , de fecha 15 de diciembre 
de 2513 e. B. (1970 d. C ) . ' 

12/ I b i d . . v o l . 91, p a r t e 50, número e s p e c i a l de fecha 19 de marzo 
de 2517 e. B. (1974 d. C ) . 
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e) Hprmas y d i s p o s i c i o n e s de deontología p r o f e s i o n a l que r i g e n l a s a c t i v i d a d e s 
de l o s p e r i o d i s t a s ; órganos competentes para a p l i c a r t a l e s normas y 
d i s p o s i c i o n e s 

E x i s t e n asociacipnes de l a prensa, pero l o s p e r i o d i s t a s no están obligados a 
pertenecer a e l l a s . Cada asociación t i e n e su propio código de conducta, pero no 
deja de ser irónico que nunca l o hayan podido a p l i c a r cuando ш о de sus miembros 
ha sido acusado de i n f r i n g i r l a s normas de l a deontología p r o f e s i o n a l . Una vez, 
гша asociación de l a prensa realizó wna investigación para a n a l i z a r e l caso de 
uno de sus miembros que había s i d o acusado de extorsión y, cuando se estaba r e a l i ­
zando, se apagaron l a s l u c e s , se produjo un t i r o t e o y murió гдпа persona. La prensa 
sólo se ocupó de este asesinato diirante l o s primeros días y luego dejó de informar 
sobre l a investigación y e l proceso j u d i c i a l . Como consecuencia de l a f a l t a de 
organización y l a escasa d i s c i p l i n a que r e i n a entre l o s miembros de cada asociación, 
e l público sigue s i n reconocer l a s normas y d i s p o s i c i o n e s de deontología p r o f e s i o n a l 
de l o s p e r i o d i s t a s . 

IV. L i m i t a c i o n e s a l e j e r c i c i o de l a l i b e r t a d de información 

a) Protección de l a reputación^ l o s derechos y l a s l i b e r t a d e s de l o s 
demás, i n c l u i d a l a protección contra toda i n j e r e n c i a en l a v i d a 
privada 

Se protegen l a i n t i m i d a d y l a reputación de l o s p a r t i c i i l a r e s . Será sancionado 
quienquiera abra o secuestre гдпа c a r t a , гдп telegrama o гдп dociaaiento cerrado p e r t e ­
neciente a o t r a persona con e l propósito de conocer su contenido, o que r e v e l e e l 
contenido de c a r t a s , telegramas o dociamentos de modo que sea s u s c e p t i b l e de causar 
p e r j u i c i o a c u a l q u i e r persona... 13/ y será procesado por calumnia y sancionado 
quienquiera a t r i b u y a ante t e r c e r o s algo que sea s u s c e p t i b l e de i r en detrimento de 
l a reputación de c u a l q u i e r o t r a persona o de hacer que o t r a persona quede expuesta 
a l odio o e l menosprecio públicos... 1Л/. 

S i n embargo, l a a g r e s i v i d a d de l a prensa se intensificó t r a s l a manifestación 
d e l 1Л de octubre de 1973. Иегл-гоз periódicos aprovecharon e l momento en que l o s 
gobiernos no eran estables para formular críticas i n j u s t a s contra sus ad v e r s a r i o s . 
Con e l f i n de aijmentar l a s t i r a d a s se ded:'carón a inventar h i s t o r i a s o a exagerar 
l a s s i t u a c i o n e s I l o s l e c t o r e s de un so l o periódico o dos quedaban convencidos, y 
l o s que leían en v a r i o s quedaban en dudas respecto de l a verdad. A meniodo se veían 
críticas de p a r t i c u l a r e s tan i n j u s t a s que bordeaban l a difameción; pero en l a 
mayor p a r t e de l o s casos, l o s perjгдdicados no se atrevían a responder n i a presentar 
гша deniuicia, l o c u a l contribviyó a que l o s d i a r i o s fueran publicando artículos cada 
vez mas i r r e s p o n s a b l e s . Por ejemplo, гдпа vez se acusó de corrupción a l D i r e c t o r 
General d e l Departamento de S i l v i c u l t i i r a dгдrante v a r i o s días consecutivos; en o t r a 

2¿/ código P e n a l , Art-.. 322. 

ЗЛ/ Ibid.. A r t . 326. 
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ocasión, un periódico informó con l u j o de d e t a l l e s , un día t r a s o t r o , acerca de ш 
agente de l a policía, acusado de haber asesinado a su esposa y su h i j a para cobrar 
e l seguro de V i d a , como s i e l p e r i o d i s t a hubiese sido t e s t i g o p r e s e n c i a l d e l doble 
a s e s i n a t o . 

b) Protección de l a seg-uridad n a c i o n a l o e l orden publico^, o de l a salu d 
o l a mo-.al p u b l i c a s , i n c l u i d a l a suspension de l a l i b e r t a d de información 
en s i t u a c i o n e s de urgencia 

Anteriormente, cuando e l Gobierno m i l i t a r decretaba e l estado de urgen c i a , 
advertía primero a l a prensa que debía p u b l i c a r l a verdad, l o c u a l implicaba que 
l a prensa no debía p u b l i c a r nada que c o n t r a r i a s e l o s deseos d e l Gobierno. Durante 
l o s gobiernos c i v i l e s , l a prensa gozó de mucha más l i b e r t a d , hasta e l punto de que 
l a s críticas hechas por e l Gobierno con respecto a l a deontología pi- o f e s i o n a l de l o s 
p e r i o d i s t a s se consideraban como ma intimidación y una restricción de l a l i b e r t a d 
de expresión, y condenadas como t a l e s . S i n embargo, por l o que atañe a l a segu­
r i d a d n a c i o n a l se puede l i m i t a r l a l i b e r t a d de información. Por ejemplo, cioando 
un grupo de estudiantes acusó a l a s fuerzas aéreas de l o s EE.UU. de tener bombas • 
atómicas en l a base aérea de Kor a t , y e l M i n i s t r o de Defensa desmintió esa acusación, 
l o s estudiantes i n s i s t i e r o n en que se i n v e s t i g a s e n l o s fundamentos de l a acusación, 
pero se rechazó categóricamente dicha s o l i c i t u d por motivos de seguridad n a c i o n a l . 

En l a s universidades se vendían abiertamente p u b l i c a c i o n e s que podrían c a l i f i - ^ 
carse de c o n t r a r i a s a l a Ley de Seguridad y algunos periódicos publicaban de vez 
en cuando artículos encaminados a i n d u c i r a l pueblo a sublevarse contra e l Gobierno, 
l o c u a l constituía una infracción d e l GÓdigp.Penal, a pesar de l o cual,, p or razones 
políticas, l a s autoridades no tomaron medidas para a p l i c a r l a Ley. 

Con respecto a l a moralidad, abundaban l a s escenas sexuales tanto en películas 
como en l i b r o s . Prácticamente todas l a s películas de producción n a c i o n a l contenían 
escenas de desnudos, d e l i t o s sexuales y v i o l e n c i a . Ei"a muy fácil procurarse p u b l i ­
caciones pornográficas y de vez en cuando se procesaba a l o s ed i t o r e s y vendedores 
de esas p u b l i c a c i o n e s . 

Los anuncios de venta de estupefacientes eran muy populares y representaban 
l a mayor parte de los programas de r a d i o y televisión. La p u b l i c i d a d se r e a l i z a b a 
con una i n d i f e r e n c i a absoluta por l a salud pública, pues e l p r i n c i p a l obje­
t i v o era promover l a s ventas s j n tener en cuenta l a s consecuencias; como r e s u l t a d o 
de e l l o , l o s f u n c i o n a r i o s de estupefacientes tenían que dedicarse a escuchar l o s 
programas: de r a d i o y televisión para ver s i se cumplían l a s normas de p u b l i c i d a d 
en materia de estu p e f a c i e n t e s . 

c) Defensa y propaganda d e l odio n a c i o n a l o r e l i g i o s o o de l a 
discriminación r a c i a l y r e l i g i o s a 

De vez en cuando aparecían en l o s periódicos artículos en defensa y propaganda 
d e l odio n a c i o n a l o r e l i g i o s o o de l a discriminación r a c i a l y r e l i g i o s a , pero a esos 
artículos siempre se l e s contraponían respuestas de sus adversarios o de personas 
imp a r c i a l e s con conocimiento c a b a l de l a cuestión. S i n embargo, esta situación no 
ha llegado a ser tan grave que obligue a l Gobierno a tomar medidas a su respecto. 
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à) Propaganda b e l i c i s t a 

En general* e l pueblo tailandés ama l a paz y, como r e s u l t a d o de esta i d i o s i n - . 
c r a s i a p a r t i c u l a r , no hemos tenido que soportar jamás ningún t i p o de propaganda 
f a v o r a b l e a l a guerra i n t e r n a c i o n a l o a l a guerra de liberación. 

e) Publi-cación por l a prensa o por ot r o s medios informativos de l a s 
acti^ieiones ante l o s t r i b i m a l e s de j u s t i c i a 

La prensa ha estado siempre interesada en p u b l i c a r c u a l q u i e r t i p o de n o t i c i a s * 
artículos* fotografías, etc.* que s i r v a n para aumentar l a t i r a d a . S i e l público 
muestra interés por un determinado asunto p a r t i c u l a r * l a prensa l e da gusto inmedia­
tamente. E l l o езфИса que l a s informaciones sobre l o s p l e i t o s c i v i l e s no sean f r e ­
cuentes. Los crímenes, en cambio, c o n s t i t u y e n n o t i c i a s de t i p o s e n s a c i o n a l y a l 
público l e i n t e r e s a e l t i p o d e l crimen, l a investigación que se r e a l i z a y l a deten­
ción d e l acusado, así como l a encuesta, l a acusación y e l d e s a r r o l l o d e l j u i c i o , 
y esto no i n t e r e s a sólo a l o s vecinos d e l lugar en que se cometió e l crimen, sino 
también a l público en ge n e r a l , especialmente cuando se t r a t a de personalidades que 
e l público conoce o. de asmtos que afectan e l interés público. S i n embargo, e l 
interés d e l público-por una n o t i c i a determinada siempre dura muy poco, pues l a s 
n o t i c i a s sobre un crimen pueden pasar a segundo plano en c u a l q u i e r momento cuando 
se comete otro crimen. Por eso es excep c i o n a l que un periódico se ocipe de un 
crimen desde que se descubre hasta que termina e l j u i c i o , y l o s otros medios de 
información prácticamente no informan jamás acerca de l a s actuaciones ante l o s t r i ­
bunales de j u s t i c i a . 

V. Medidas destinadas a g a r a n t i z a r e l goce de l a l i b e r t a d de infoзлnación por e l 
mayor numero de personas, s i n distinción alguna 

Como l a l i b e r t a d de información está garantizada por l a Constitución, ésta 
s i r v e como pauta para toda nueva medida que e l Gobierno haya de adoptar. 

Dwante este período, e l Gobierno amplió l a red de r a d i o para que l l e g a s e a 
todas l a s regiones d e l país, en su deseo de hacer l l e g a r a l público l a s n o t i c i a s 
e informaciones o f i c i a l e s . Además, l a s estaciones l o c a l e s de r a d i o transmiten sus 
programas en l a s d i s t i n t a s lenguas r e g i o n a l e s y l o s preparan en función de l a s nece­
sidades de cada l o c a l i d a d . 

También se anplió l a red de televisión para que l l e g a s e a todos l o s rincones 
d e l país. A e l l o cabe agregar que e l Gobierno ha fomentado e l acceso popular a l a 
t e l e v i s i o n , a base de r e d u c i r l o s derechos de inciortación impuestos a l o s aparatos 
de televisión y de conceder una exoneración d e l canon anual que había de p e r c i b i r s e 
para f i n a n c i a r programas que son básicos para l a información. 

En cuanto a l o s demás medios de comunicación s o c i a l , como periódicos, p u b l i c a ­
c i o n e s , e:зфosiciones y debates, l o s gobiernos c i v i l e s aceptaron con tanta l i b e r a l i ­
dad l a s críticas de.los grupos de presión de l a s tendencias más d i s t i n t a s que s e l e s 
ha acusado de no saber mantener l a l e y y e l orden público con respecto a acusacio­
nes muy i n j u s t a s , l a incitación pública a l cambio de gobierno por l a v i o l e n c i a y 
atentados contra l a i n t i m i d a d de l a s personas. 
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VI. D i f i c u l t a d e s con que se ha tropezado a l g a r a n t i z a r e l goce de l a l i b e r t a d de 
información, y métodos y medidas que se han u t i l i z a d o para superar esas 
d i f i c \ i l t a d e s 

A l comienzo de este período, e l Gobierno m i l i t a r podía c o n t r o l a r l a l i b e r t a d 
de información, especialmente mediante l a reglamentación de l a prensa, pero no pudo 
elaborar una p o l i ' i l ea encaminada a educar a l público para e j e r c e r l a l i b e r t a d de 
información en l a dirección c o r r e c t a . No se procedió a una reglamentación adecuada 
de l o s programas de r a d i o y televisión, que se dedicaban en gran p a r t e a l a p u b l i c i ­
dad comercial. Así, cuando e l gobierno r e p r e s e n t a t i v o tomó e l poder resultó muy 
difícil o r i e n t a r a l público a este r e s p e c t o , aunque se ha explotado l a l i b e r t a d de 
información y se ha hecho mal uso de e l l a . 

Lo que hasta ahora ha podido hacer e l Gobierno ha sido p e r m i t i r l a plena l i b e r ­
t a d de información y p e r m i t i r a todo e l mundo que e s c r i b a l o que q u i e r a , aunque 
vaya en contra de l a política n a c i o n a l . Eso se debe a que e l Gobierno está conven­
cido de que e l público sabrá d i s t i n g u i r entre e l bien y e l m.al, entre l o que es 
verdad y l o que es f a l s o , s i n dejarse convencer fácilmente por l a mentira. 

Paralelamente, e l Gobierno ha venido aplicando un programa destinado a mejorar 
su sistema de r e l a c i o n e s públicas. 

Cuando e l Gobierno no era e s t a b l e no podía conducir a l pueblo h a c i a un e j e r c i c i o 
coi-recto de l a l i b e r t a d de información. 




